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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

EMENTA 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR DE MULTA EXCESSIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso especial impede seu 
conhecimento, não obstante a oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula 
211 do STJ. 

2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe de 10/04/2017). 

3. Agravo interno desprovido. 
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RELATÓRIO 

Trata-se de agravo interno interposto por DURLICOUROS IND. E COM. DE COUROS, EXP. E 
IMPORTAÇÃO LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra decisão (e-STJ, fls. 652-654), 
proferida pelo douto Ministro Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 211/STJ e 13/STJ, uma vez que não houve o 
prequestionamento da matéria e que a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja 
recurso especial. 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 658-668), a agravante alega que não se aplica a Súmula 
211/STJ, aduzindo que houve o prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015, e que o dissídio jurisprudencial foi comprovado, uma vez que apresentou julgados de 
outros Tribunais. 

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 672-687). 

É o relatório. 

EMENTA 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VALOR DE MULTA EXCESSIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso especial impede seu 
conhecimento, não obstante a oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula 
211 do STJ. 

2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe de 10/04/2017). 

3. Agravo interno desprovido. 

VOTO 

A parte ora agravante, nas razões do recurso especial, sustenta a violação do art. 413 do 
CPC/2015, apontando a excessividade do valor da multa rescisória cobrada pela parte recorrida. 

Entretanto, conforme apontado na decisão da Presidência, constata-se que o conteúdo normativo 
do dispositivo invocado no recurso especial, art. 413 do Código de Processo Civil de 2015, não foi 
apreciado pelo Tribunal a quo, ainda que a parte ora recorrente tenha oposto embargos de 
declaração a fim de sanar eventual irregularidade. 
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Além disso, esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 
prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo suficiente a simples 
invocação da matéria na petição de embargos de declaração. 

Caberia à recorrente, na hipótese, alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, providência, 
todavia, da qual não se desincumbiu. 

Dessa forma, o apelo nobre esbarra no óbice da Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ. 

.. 

3. "Importa consignar que esta Corte Superior perfilha o entendimento de que as arras 
confirmatórias não se confundem com a prefixação de perdas e danos, tal como ocorre com 
o instituto das arras penitenciais, visto que servem como garantia do negócio e possuem 
característica de início de pagamento, razão pela qual não podem ser objeto de retenção na 
resolução contratual por inadimplemento do comprador" (AgInt no AgRg no REsp 1197860/
SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
12/12/2017). 

4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem, 
não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, obrigatória a 
incidência da Súmula 211 do STJ. 

.. 

7. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.113.574/RJ, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
26/10/2022, DJe de 4/11/2022) 

Por oportuno, ressalte-se que esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de 
Processo Civil de 2015, concluiu que " a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei " (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe de 10/04/2017). 

A propósito: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MASSA FALIDA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO ATENDIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NA LEI DE FALÊNCIAS. 
DATA DA INTIMAÇÃO. SÚMULA 25/STJ. REMUNERAÇÃO DO SÍNDICO. ADEQUAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

1. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe de 10/04/2017). 

2. "Nas ações da Lei de Falências, o prazo para a interposição de recurso conta-se da intimação 
da parte" (Súmula 25, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/1991, DJ de 17/04/1991, p. 4476). 

3. "Os percentuais previstos no art. 67 do Decreto-Lei n. 7.661/45 são máximos e não mínimos. 
Assim, o julgador pode fixar a remuneração do síndico em montante inferior. Rever as 
conclusões do acórdão recorrido acerca da adequada e suficiente remuneração do síndico 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ (AgInt no AREsp 1.776.446/PR, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 1.424.350/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 19/4/2024 ) 

Com essas considerações, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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